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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL

PREGÃO PRESENCTAL NO. 13912019 - CPL
EDITAL

A. CONDIÇÕES GERAIS:

1. PREÂMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ . MA, atTaVéS da
PREGOEIRA OFICIAL E EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria No 7534,
de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de 2018, torna público para
conhecimento dos interessados que às 09:00 horas do dia 13 de Janeiro de
2020, na sede da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Rua
Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, onde serão
recebidas as documentaçoes e propostas e iniciada a abertura dos envelopes
relativos à licitação em epígrafe, na modalidade PREGÃO, na forma presenciat,
do tipo MENOR PREçO POR LOTE, de interesse da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo no. 02.19.00.5951120'19 - SEMUS, de 09 de outubro de 2019,
conforme descrito no Edital e seus anexos.

2, SUPORTE LEGAL:
2.'l A licitação reger-se-á pelas disposiçoes da Lei Federal no

10.520, de 17 de julho de 2002, Deueto Municipal no 2212007 ,

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006,

alterada pela Lei Complementar no 147, de 07 de agosto de

2014, Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015,

aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as
disposiçôes da Lei n.o 8.666/93 e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie.

3. DOOBJETO EVALOR:
3.í Constitui objeto do Edital a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECTALTZADA NA PRESTAçÃO DE SERV!çO DE
CoNFECçÃO DE DIVERSOS MODELOS DE CARTMBOS,
coNFoRME ESPECTFTCAçÃO CONSTANTE EM ANEXO É Oe
SUMA IMPORTÂNCIA PARA O BOM DESENVOLVIMENTO DAS
ATIVIDADES REALTZADAS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE
DE IMPERATRIZ - MA, conforme Termo de Referência e Anexos.

3.2 Valor Global Estimado paÍa a Contrataçâo: O valor global estimado
do contrato e de R$ 59.1í7,50 (Cinquenta e nove mil cento e
dezessete reais e cinquenta centavos).
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3.3 ESPECTFICAÇOES/CARACTERíSTIGAS
Anexo I - Termo de Referência

4. PRAZOS:
4.1 O futuro contrato que advir do Edital, vigorará 31 de dezembro

do ano que for formalizado o contrato, podendo ser prorrogado

por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos.

5. FONTE DE RECURSOS:
5.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da

seguinte dotação orçamentária:

02. 1 9.00. 1 0.302.01 25.227 4

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos do
HMI e Hll

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa: 1473

Fonte: 114

02. 1 9. 00. 1 0. 302. 01 27 .2289

Projeto/Atividade: Manutenção do Serviço - Centro de imagem

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1530

Fonte: 114

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades dos Serviços
Especializados em saúde -media e alta complexidade. CEMI,
AUDITORIA, ONCOLOGIA

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica

Despesa: 1496

02. 1 9.00. 1 0.302.01 25.2605

Fonte: 114

Projeto/Atividade. Programa de Assistência lntegral da saúde
da mulher PAISM

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica

02. 1 9.00. 1 0.301 .0086.2455

Fonte: 114
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Despesa: 1404

ProjetoiAtividade: Tratamento fora de Domicilio TFD

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica

Despesa:1517

02. 1 9.00. 1 0.302.01 27 .2277

Fonte: 114

Projeto/Atividade. Manutenção das Atividades e projetos de
Atenção Farmacêutica CAF

3.3.90'39.00- outros serviço de Terceiro pessoa Jurídica

Despesa: 1369

02. 1 9.00. 1 0.301 .0085.2608

Fonte: '114

Projeto/Atividade: Manutenção do serviço de Atendimento
Movel de urgência SAMU

3.3.90.39.00- outros serviço de Terceiro pessoa Jurídica

Despesa: 1451

02. 1 9.00. 1 0. 302. 009 0.2282

Fonte: 114

Projeto/Atividade: programa de eualificação do CAPS

3'3.90.39.00- outros serviço de Terceiro pessoa Jurídica

Despesa:1555

02.19 00.10.302.0127 .2614

Fonte: í 14

Projeto/Atividade: Manutenção do serviço de Atendimento de
Urgência UpA são Jose

3'3'90'39.00- outros serviço de Terceiro pessoa Jurídica

Despesa: 1465

02.19.00.1 0.302.0090.2627

Fonte: 114

K
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02. 1 9.00. 1 0.305.0094 .2302

Projeto/Atividade: Ações DST/HIV/AIDS/HEPATITES VIRAIS

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1622

Fonte: '114

02. 1 9.00.'1 0.305.0094.2603

Projeto/Atividade: Vigilâ ncia Epidem iológ ica em saúde

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1647

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.302.01 27 .2618

Projeto/Atividade : I m pla ntação e Man utenção EQU OTERAP lA

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1574

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.305.0094 .251 4

Projeto/Atividade: Centro de Controle de Zoonoses

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa: 1631

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.302.01 27 .227 I

Projeto/Atividade: Manutenção do Centro de Referência em
Saúde do Trabalhador CEREST

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1510

Fonte: 114
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DA pARTtcteaçÃo:
6.1 Poderão participar do pregão os interessados que tenham ramo

de atividade compatível com o objeto e que atendam a todas as
exigências do Editar e seus anexos, incrusive quanto à
documentação e requisitos mínimos de classificação das
propostas, e se apresentarem ao pregoeiro(a) no dia, hora e
local definido no preâmbulo do Edital.

6-2 ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de ate Rg
80.000,00 (oitenta mir reais) serão de participação excrusiva de
empresas que se enquadrarem como Microempresas _ ME,
Empresas de pequeno porte - Epp, ou equiparadas (sociedades
cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta correspondente aos limítes definidos no inciso ll do
caput do artigo 30 da Lei comprementar no 123t2006, nera
incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto ricitado, conforme Lei comprementar no

6.

Projeto/Atividade: Promovendo a saúde na Atenção Básica-
NASF

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica

Despesa:1389

02. 1 9.00. 1 0.301 .0086.2263

Fonte: 114

Projeto/Atividade: cEo centro de Especialidades odontologicas

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica

Despesa:1597

02.19 00.10.303.0127 .2293

Fonte: 114

Projeto/Atividade: Vigilância Sanitária e Ambiental

3.3.90.39.00- outros serviço de Terceiro pessoa Jurídica

Despesa: 1604

02. 1 9.00. 1 0.304.009 4.251 5

Fonte: 114
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12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusíve
quanto à documentação constante do Edital e seus Anexos.

6.3 cota Reservada de 25o/o (incíso ll l, art. 48 da Lei 14T t2014) para
as licitantes que se enquadrarem como Microempresas - ME,
Empresas de Pequeno Porte - Epp, ou equiparadas (sociedades
cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta correspondente aos limites definidos no incíso ll do
caput do artigo 30 da Lei Complementar no 123t2006, nela
incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei complementar no
12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive
quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

6.4 cota Principal de75o/o (inciso lll, art. 48 daLei 147t2014) para
todas as empresas que atenderem as exigências, inciusive
quanto à documentação, constante do Edital e seus Anexos.

6.5 Não poderão participar desta licitação empresas:
6.6 Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores,

dissolvidos ou liquidadas e em consórcios de empresas,
qualquer que seja sua forma de constituição, ou ainda empresas
estrangeiras que não funcionem no país.

6.7 Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a
Administração Pública Municipal ou tenham sido declaradas
inidôneas pela Administração pública Federal, Estadual ou
Municipal, ainda que talfato se dê após o início do certame.

6.8 Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja
servidor ou dirigente de orgão ou entidade da Administração
Púbrica Municipar ou que possuam quarquer víncuro com
servidor do município.

6.9 Das quais participem, seja a que títuro for, servidor púbrico
municipal de lmperatriz.

6.í0 Que se apresentem em forma de consórcios.
6.11 Pessoas Físicas.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
a) Por força da Lei complementar no 123t06 e do art. 34 da Lei no

11.488r0r, as microempresas - MEs, as empresas de pequeno
porte - EPps e as cooperativas a estas equiparadas - coops
que tenham interesse em participar deste pregão deverão
observar os procedimentos a seguir dispostos:

7
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b)

c)

d)

7.',|

a)

b)

c)

d)

e)

f)

as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou

COOP, e que eventualmente possuam alguma restrição no

tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão

consignar tal informação expressamente na declaração prevista

no item 8.1.3
no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante

detentora da melhor proposta seja uma ME, EPP ou COOP,

deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a

documentação exigida neste edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição,

bem como alguma espécie de documento que venha comprovar

sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

como critério de desempate, será assegurada preferência de

contratação para MEs, EPPs ou COOPs, entendendo-se por

empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por

cento) superiores a melhor proposta classificada.
Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate,
proceder-se-á do seguinte modo:

a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade
de apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de
preclusão;

a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá
ser inferior àquela considerada vencedora do certame, situação
em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora
desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço
seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;
não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma
da alínea anterior, serão convocada as MEs, Epps ou COOps
remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito;
no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs,
EPPs e COOPs que se encontrem enquadradas no item 7.1.,
alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se identifÍque
aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;
na hipotese da nâo-contratação nos termos previstos no item
7.1., alínea c, o objeto licitado será adjudicado em favor da
proposta originalmente vencedora do certame;
o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor
oferta inicial não tiver sido apresentada por ME, Epp ou COOP.
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8. DO CREDENCIAMENTO:
8.í. As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) pregoeiro(a) por

meio de um representante, portando seu documento de
identidade original e devidamente munido de Carta Credencial,
podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou
procuração que o nomeie a participar deste procedimento
licitatorio em nome da ricitante, respondendo por sua
representada, comprovando os necessários poderes para
formurar verbalmente lances de preços, firmar dectarações,
desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e
praticar todos os demais atos pertinentes ao presente
certame.
8.1.í No caso de titurar, diretor ou sócio da empresa,

apresentar documento de identidade juntamente com
Contrato Social ou Registro que comprove sua
capacidade de representar a mesma.

8.1-z As participantes deverão apresentar também, ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, em se tratando Oe socieOaães
comerciais, e, no caso de sociedades por açOes,
acompanhado de documentos de eleiçOe's Oe ieui
administradores, quando o licitante for representado por
pessoa que estatutariamente tenha poder para ial,
comprovando esta capacídade jurídica;
a) Os documentos em apreço deverão estar

acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.1.3 As participantes deverão ainda apresentar, por
intermédio de seus representantes, Dectaração deCiência e Cumprimento dos Requisitàs de
Habiritação, podendo ser utirizado o modero do Anexo V
do Editat.

8.1.4 Fica facurtado às participantes, Apresentar certidão
Simplificada da Junta Comercial do Estado, para
demonstrarem sua condição de ME ou Epp.9.1.5 0s documentos necessários ao credenciamento
deverão ser apresentados ao(o) pregoeiro(a) fora dosenvelopes, poderão ser apresentados em original, osquais farão parte do processo ticitatório, por quatquer
processo de copia autenticada por cartório competente
ou por servidor da administração ou pubricação em órgão

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA
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8.2

8.3

8.4

da imprensa oficial, observados sempre os respectivos
prazos de validade;

Casoas licitantes não se façam representar durante a sessão
de lances verbais, ou seja, descredenciadas, ficarão
impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 8.1.
A cada licitante que participar do certame será permitido
somente um representante para se manifestar em nome do
representado, vedada a participação de qualquer interessado
representando mais de um licitante.
As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com
AR - Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço
constante do preâmbulo desse edital, aos cuidados do(a)
Pregoeiro(a) municipal.
Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados
pelo correio, que comprovadamente forem recebidos antes do
inicio da sessão.

8.5

C. PREPARACÃO E FORMA DE APRESENTACÃO DAS PROPOSTAS
DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITACÃO:

9. DA PROPOSTA DE PREçOS
9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope

lacrado, trazendo em sua parte externa as seguintes informações:
A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 139/2019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)
cEP 65.900-505
Envelope 1 - PROPOSTA DE PREçOS
(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)

9.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:
a) Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em

uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e
assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa
juridicamente habilitada pela empresa.

b) conter a descríção detalhada e especificações necessárias à
identificação do objeto, inclusive marca e/ou modelo do produto
cotado, quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço
por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos
e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. so serão
aceitas ate02 (duas)casas decimais apos a vírgula na descrição

k,
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dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e
totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso
em algarismo e por extenso, será considerado este último. se o
licitante não aceitar a correção de tais erros, sua proposta será
rejeitada;
B.í) Para a formuração das propostas de preços impressas

deverá ser utirizada a descrição dos itens constantes
no termo de referência e planilha de preço anexo ao
termo, sob pena de desctassificação da proposta.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na
Proposta de preços e Termo de Referência (Anexo r),
correspondente a prestação do serviço, e estar datada e
assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa;

d) os preços apresentados na proposta devem incluir todos os
custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus
Anexos;

E) A PROPOSTA DE PREÇO DIGIIALIZADA DEVERA SER
PREENCHIDA E ENTREGUE NA SESSÃO CIT/I PEN DRIVE OU
CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTTTUIA PROPOSTA DE PREçO
IMPRESSA.

í0. DA ACETTAçÃO TÁC|TA
10.1. Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de
prestação do serviço/entrega do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, Iucro,
transporte e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto do Edital e seus Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;
10-2. o ptazo de varidade da proposta não inferior a 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, ou
seja, da data da sessão pública a ser designada pela
Comissão permanente de Licitação;

10.3. A execuçâo do objeto terá início rogo apos o recebimento
da "Ordem de Serviço,,emitida pela Contratante.

10.3.1. A prestação dos serviços será feita de forma parceladas, nas
quantidades e local estabelecidos na ,,Ordem 

de Serviço,,.
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10.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos
cancelamentos, retificações de preços, alteraçÕes ou alternativas nas
condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as
propostas que contenham entrelinhas. emendas. rasuras ou
borrões;

10.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos
omitidos na proposta ou incorretamente cotados serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

í0.6. Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou
execução, sejam omitidos na Proposta de Preços, o
Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no
item í0.2 e 10.3, respectivamente.

10.7. O não atendimento de qualquer exigência ou condição do
Edital, implicará na desclassiÍicação do licitante;

11. DA HABTL|TAçÃO
11.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em

envelope lacrado, trazendo em sua parte externa os dizeres
abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n"'13912019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)
cEP 65.900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)

11.2. os documentos necessários à habilitação, abaixo reracionados,
poderão ser apresentados em original, os quais farão parte do
processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente ou por servidor da administração ou
publicação em orgão da imprensa oficial, observados sempre os
respectivos prazos de validade:
11.2-1 Habilitacão Jurídica, que será comprovada mediante a

apresentação da seguinte documentação:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Gontrato Socia! em

vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
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c)

d)

e)

11.2.2

a)

b)

e)

s)

h)

c)

d)

açôes, acompanhado de documentos de eleições de
seus administradores.
lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o

exigir.
Os documentos em apreço deverão estar acompanhados
de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
Reqularidade Fiscal e Trabalhista, que será
comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes
Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual.
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal
(Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa e
Previdenciária).
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadualdo
domicílio ou sede do licitante (Tributos e Contribuições
Estaduais e Dívida Ativa).
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal
do domicílio ou sede do licitante.
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei.
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título Vlt-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 194A.
Declaração, firmada por representante legalda empresa,
de que não emprega menores de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a

f)
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menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do
Anexo lV do Edital.

11.2.3 , que será
comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

11.2.3.1 Balanço patrimonial e Demonstrações
Contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta.

'11.2-3.2 o Baranço patrimoniar e demonstrações contábeis
deverão conter registro na Junta Comercial.a) Serão considerados aceitos como na forma da

Lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

a.í ) sociedades regidas pela Lei no

6.40417 6 (Sociedade Anônima) :

- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em jornal de grande
circulação; ou
- por fotocopia registrada ou autenticada
na Junta Comercial da sede ou domicílio
do licitante.
a.2l sociedades por cota de
responsabilidade limitada (LTDA):
- pela copia do Balanço extraído do Livro
Diário, onde o mesmo se encontra
transcrito, devidamente autenticado na
Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante, na forma da lN no 65 do
Departamento Nacional do Registro do
Comércio-DNRC, de 10 de agosto de
1997, art. 6o, acompanhada
obrigatoriamente dos Termos de
Abertura e de Encerramento;
a.3) sociedade criada no exercício em
curso:
- fotocopia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado na

k,
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Junta Comercial da sede ou domicílio do

licitante.
a.4l o balanço patrimonial e as

demonstrações contábeis deverão estar

assinados por contador ou por outro
proÍissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.
11.2.3.3 Certidão Negativa de Falência expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida a

menos de 60 dias da data fixada para abertura da

Licitação.
11.2.4 A Qualificacão Técnica dos licitantes deverá ser

comprovada através de:

a) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades

e prazos com o objeto desta licitação, através da

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado.

11.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão
estar com o número do CNPJ da matriz, ou;

11.3.1 Se o licitante for a filial, todos os documentos
deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão
Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no proprio documento que
é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos centralizado, devendo apresentar, neste caso, o documento
comprobatório de autorização para a centralização;

11.3.2 Serão dispensados da apresentação de
documentos com o número do CNPJ da filiar aqueres documentos que,
pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

11.4 O não atendimento de qualquer exigência ou condição
deste item implicará na inabilitação do licitante;

D. ABERTURA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

12. DO PROCEDIMENTO
12.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença

dos interessados ou seus representantes legais, o(a)
pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os
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12.2

12.3

12.4

envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os

documentos de habilitação (envelope 02);

12.1.1 O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecet ptazo de tolerância
de até 15 (quinze) minutos para a abertura dos trabalhos;

lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão
recebidos pelo(a) pregoeiro(a), pelo que se recomenda que

todos os interessados em participar da licitação estejam no local

designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido
horário;
Apos a verificação dos documentos de credenciamento dos
representantes dos licitantes e uma vez apresentado pelos

últimos a declaração constante do ANEXO V, serão recebidas
as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a
verificação da conformidade das propostas com os requisitos
estabelecidos no edital, com exceção do preço,

desclassificando-se as incompatíveis;
No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos
requisitos do item anterior, o autor da oferta de valor mais baixo
por item e os das ofertas com preÇos até 10o/o (dez por cento)
superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos,
em valores distintos e decrescentes, até a proclamação do
vencedor;
12.4.1 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em

que for conferida a palavra ao licitante, na ordem
decrescente dos preços;

12.4.2 Poderá o(a) Pregoeiro(a):
a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os

lances verbais devem ser reduzidos;
c) Definir tempo para os lances verbais;
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;
e) Suspender e recomeçar o Pregão
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que

atrapalhe ou perturbe a sessão, assim como, qualquer
um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem
prejuízo das penas legais aplicáveis em cada caso.

12.4.3 Dos lances ofertados não caberá retratação;
12.4.4 Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese

de restarem dois ou mais licitantes, retoma-se o curso da
sessão a fim de definir a ordem de classificação dos
licitantes remanescentes;
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12.12

12.13
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Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas
escritas de preços nas condiçóes definidas no item 12.4, o (a)
Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo
de três, para que seus autores participem dos lances verbais,
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
escritas. (Havendo empate nesta condiçâo todos participarão da
etapa de lances verbais);
A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado
pelo(a) pregoeiro(a), implicará na manutenção do último preço
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das
propostas;

caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será
verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contratação;
o encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando,
indagados pelo pregoeiro, os licitantes manifestarem seu
desinteresse em apresentar novos lances;
12.8.1 Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item,

quando for o caso, dar-se-á o início da competição
relativa aos demais itens objeto desta licitação,

Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas
de acordo com o menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a)
imediatamente dará início à abertura do envelope coniendo os
documentos de habiritação da proponente cuja proposta tenha
sido classificada em primeiro lugar;
sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido
classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá
com a abertura do envelope de documentação da proponente
classificada em segundo rugar, e assim sucessivamente, até que
um licitante atenda às condições fixadas no edital;
Nas situações previstas nos subitens 12.2,12.g e í2.i0, o(a)
pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o proponente
para que seja obtido preço melhor;
Verificado o atendimento das exigências fixadas no editar, será
classificada a ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor
(es) aquele que ocupar o primeiro rugar, sendo-rhe adjudicado
pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;
o (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os enveropes dos
demais licitantes contendo os "Documentos de Habilitação,,.
Apos 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderão
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12.14

retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização

dos mesmos;
Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta
assinada pelo (a) pregoeiro(a) e por todos os licitantes
presentes.

í3. DOJULGAMENTO DAS PROPOSTAS
13.1. Esta licitação e do tipo MENOR PREçO POR LOTE,em

consonância com o que estabelece a legislação pertinente;

13.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as

exigências e condições do edital, notadamente às

especificações mínimas contidas na Proposta de Preços;

í3.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e,

consequentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta
que, satisfazendo a todas as exigências e condições do edital,
apresente o MENOR PREÇO POR LOTE.

14. DA TMPUGNAçÃO E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO
14.1. Os interessados poderão solicitar quaisquer esclarecimentos,

informações, providências ou impugnar o ato convocatório
através de comunicação a COMISSÃO pERUANENTE DE
LICITAÇÂO - CPL, através do setor de protocolo, via postal com
Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, ou pelo endereço eletrônico:
atend imentocpl@hotmail.com.

14.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das
propostas, a CPL poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa
ou em consequência de respostas fornecidas a solicitações de
esclarecimentos, modificarem os referidos documentos
mediante a emissão de uma errata, que será publicada no Diário
Oficial da União (quando for o caso) e no Diário Oficial do
Estado.

14.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem
em conta a errata na preparação da Documentação e Proposta
(s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega das mesmas,
pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas (Documentação e Preço).

14.4. A impugnação dos termos do edital se efetivará em
conformidade com o Art. 41 da Lei 8.666/93. Deverá ser
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protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira
das 08:00 as 18:00 horas no protocolo Geral da comissão
Permanente de Licitação, Rua urbano santos, no 1657 - Bairro
Juçara, cEp 6s900-s0s, rmperatriz-MA, ou via postarcom Aviso
de Recebimento (AR) no mesmo endereço indicado acima, ou
no endereço eletrônico: atendimentocpt@hotmait.com, nos
seguintes prazos:

a) Por quarquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data
fixada para abertura dos envelopes de habilitação;

b) Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para
abertura dos envelopes de habilitação.

14.5- A comissão permanente de Licitação, na qualidade de orgão
julgador do certame licitatório e no exercício de sua função
decisoria, delÍberará a respeito.

14.6. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a
impedirá de participar desta licitação até o trânsito em julgado
da decisão a ela pertinente.

14-7. As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou
impugnações ao Edital estarão dísponíveis no site da prefeitura,
qual seja, www.imperatriz.ma.gov.br/ticitacoes, bem como no
Portal da transparência.

í5. DO DIREITO DE RECURSO
í5.í. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro
em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido
o prazo de:

15.2. 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso,
podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde
logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos;í5.3. o recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e,
se oral, será reduzida a termo em ata. Não serão considerados
os recursos interpostos, enviados por fax ou vencidos os
respectivos prazos legais.

15.4. o(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão)
dirigido(s) à autoridade superior, por intermédio do pregoeiro, o
quar poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-ro(s) à
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í5.5.

15.6.

15.7.

autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e
decisão, obedecidos os prazos legais;
O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos
atos insuscetíveis de aproveitamento;
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente adjudica e homologa
a presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da ata;
A falta de maniÍestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na
sessão importará a decadência do direito de recurso e a
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

16. DA CONTRATAÇÃO
í6.í. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor

do(s) licitante(s) vencedor(es), o qual será convocado para
firmar a avença.

16.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogável uma única vez, a critério da Secretaria de
Administração e Modernização.

í6.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação
regular ou recusar-se a executar o objeto licitado,
injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no
subitem acima.

16.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da
presente licitação, a associação da contratada com outrem e a
cessão ou transferência, total ou parcial.

17. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
17.1. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer,

prioritária e exclusivamente, às suas custas e riscos, num
ptazo de no máximo de 03 (três) dias úteis, quaisquer
vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições,
decorrente de culpa da empresa prestadora de serviço.

17.2. A evitar o emprego de objetos impróprios ou de qualidade
inferior, não podendo tal fato ser invocado para justificar
cobrança adicional, a qualquer título.

17.3. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo
causados por seus empregados, ou representantes, direta
e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os

,4q?
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17.4.

17.5.

17.6.

17.7.

17.8.

17.9.

17.10.

17.11.

17.12.

17.13.

decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou
defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo
expirado o prazo.
Observar o ptazo máximo no qual a empresa ficará
obrigada afazer os serviços, conforme item 19 do Edital.
Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimado para a realização dos serviços constantes neste
termo de referência, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8.666/93;
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas,
decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas.
Garantir que a ação ou omissão, [otát ou parcial, da
fiscalização do setor competente, não eximirá o fornecedor
de .total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
A assinatura do contrato por pessoa competente deverá
ser efetuada em um pruzo máximo de 0s (cinco) dias úteis
apos a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art.'81 na Lei 8.666/g3.
O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da
assinatura do contrato a planilha de preços da proposta
final ajustada ao úrtimo rance ofertadô pelo' licitante
vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.
Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos,
tributos, fretes, seguros, embalagens, mão_de_obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
Efetuar a imediata correção das deficiências apontaoas
pela Contratante, com relação ao objeto do termo.
Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições
referentes às leis trabalhistas, previdenciárias e" de
segurança do trabalho de seus funcionários.
Manter durante a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas,
todas as condições de habiritaçáo exigidas nesse tárrà,
apresentando os comprovantes que rhà forem soricitados
pela Contratante.

17.14. comunicar à fiscarização da contratante, por escrito,quando verificar quaisquer condições inadequadas à
execução do contrato ou a iminênciá oe fatos que forr.,prejudicar a perfeita execução do objeto. ' - '-

17.15. Proporcionar todas as faóítidades necessárias ao bom
andamento da execução do contrato.

17.16. A contratada é re-spónsáver peros encargos trabarhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais -resurtantes 

da
execução do contrato.

17.17. A inadimplência da contratada, com referência aosencargos trabarhistas, fiscais e comerciais, não transfere à

No

,lqc{
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17.18.

17.19.

Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
A Contratada é responsável pelos danos causados
diretamente à Secretaria Municipal de Saúde ou a
terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução
deste Contrato.
A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da
Contratante, não eximirá a Contratada de total
responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

DA CONTRATANTE
Efetuar o pagamento na forma do item 23 do edital, após
o recebimento definitivo dos serviços e verificação do
cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias e as demais disposições do edital.
Verificar se a realização dos serviços foi realizada com
observação às disposições perlinentes neste Edital,
implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos serviços realizados.
As decisões e providências que ultrapassarem a
competência do servidor ou comissão de recebimento
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a administração.
Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam,
em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos
constantes dos Anexos l, do Edital.
Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas
ou irregularidades constantes de cada um dos itens que
compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias;
A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação
jurÍdica da empresa contratada junto ao SICAF, bem coho
exigir as certidões negativas de débitos trabalhistas, de
debitos e tributos federais, de regularidade do FGTS
(CRF) e além da certidão negativa áe investigação junto
ao Ministério de Público do Trabalho.

í8. OBRIGAçOES
í 8.1.

18.2.

18.3.

18.4.

í8.5.

18.6

í9 DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, REGEBIMENTO E ACEITAçÃO OO
OBJETO

í9.í. os serviços objeto deste Edital deveráo ser realizados no
ptazo máximo de até 03 (três) dias corridos contados a
partir do recebimento da soricitação em questão. A
empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanções
previstas na Lei 9.666/93 e suas alterações.

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 _ BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZIMA

lâ1
'mffi

("



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE L|CTTAçÂO _ CpL

20. DA F|SCALIZAÇÃO DO CONTRATO

os serviços serão prestados de forma tácita em acordo a
este termo de referência, sem ônus adicional para a
contratante, na sede da secretária Municiparde saúde de
lmperatriz (MA) ou local designado por pessoa
competente para tal, acompanhado da respectiva nota
fiscal por pessoal qualificado da contratada.
A empresa vencedora deve efetuar os serviços em
perfeitas condições de uso e funcionamento, cónforme
proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de
desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de
expediente do respectivo órgão responsável.
O recebimento dos serviços dar-se-á provisoriamente, nas
dependências da Secretária Municipal de Saúde de
lmperatriz - MA apos a realização de vistoria por membro
do setor de compras da contratante, mediante a emissão
do termo de recebimento provisório.
O recebimento dar-se-á definitivamente, após a
confirmação da unidade a que se destina a realização do
mesmo sem avarias do produto, mediante a emissão do
termo de recebimento definitivo.
o recebimento dos serviços não imprica na sua aceitação
definitiva, porquanto dependerá da verificação do
resultado, por membro da unidade a que se destinam os
mesmos, da satisfação de todas as especificações do
Termo de Referência e Edital, para a expedição dó Termo
de Aceitação Provisorio ou Definitivo, conforme o caso.

19.2.

í9.3.

19.4.

í 9.5.

í9.6.

20.1

20.2

20.3.

a)

A fiscalização e acompanhamento da execução do
presente contrato serão feitos pelo servidor a ser iádicado
no ato da contratação, especialmente designado, que
anotará em registro proprio todas as õcorrências,
determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados na forma ooÁrtigo oi,ãalei
no 8.666, de 21.06.93.
A fiscalização de que trata esta cráusura não excrui nem
reduz a responsabiridade da coNTRATAon petos áanás
causados ao CoNTRATANTE ou a terceiros, resurtantes
de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquà, ãã
seus empregados ou prepostos.
Realizar fiscalização inicial, no momento em que aprestação de serviços é iniciada, tomando as seguintes
providências:
Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo,
devendo conter a relação de todos os empregados
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b)

terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos por
contrato, fazendo constar informações como nome
completo, número do CpF, função exercida, salários,
adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua
quantidade (vale-transporte e auxílio-alimentação), horário
de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências.e horas
extras trabalhadas.
Conferir, por artrtragem, todas as anotações nas
Carteiras de Trabalho e previdência Social - ótpS Oos
empregados, bem como verificar se elas coincidem com o
informado pela contratada e pelo empregado, devendo
ainda ter especial atenção para a data de inicio do contratode trabalho, a função exercida, a remuneração
(notadamente em relação ao salário-base, adicionais e
gratificações), além de todas as eventuais alterações dos
contratos de trabalho;
Verificar que o número de terceirizados ou função deve
coincidir com o previsto no contrato administrativó;
observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no
contrato de trabalho, norma coletiva ou piso regional;
consultar eventuais obrigaçôes adicionais conétantes em
normas coletivas aplicáveis à contratada;
Verificar a existência de condições insalubres ou de
periculosidade no local de trabalho, cuja presença levaráao pagamento dos respectivos adicionais aos
empregados, além da adoção de medidas de proteção,
inclusive através do fornecimento de equipamentos de
proteção individual Epls, conforme previsto pelo
Programa de Prevenção aos Riscos Ambientais _ pinn
da empresa contratada;
Observar o _cumprimento das obrigações previstas na
cláusula Da Garantia da Execução.
o servidor responsável pela fiscarização deverá exÍgir da
contratada a comprovação do recolhimento do FGTÉ por
meio dos seguintes documentos:
Cópia do protocolo d9 envio de arquivos emitido pela
Conectividade Sociat (GFtp);
Cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com
autenticação mecânica ou acompanhada oe compióvante
de recolhimento bancário ou o comprovante emitido
quando o recolhimento for efetuado pela internet;
99qq da relação de trabalhadores constantes no arquivo
sEFtP (RE);
Copia da relação de tomadores/obras (RET).
o servidor responsáver pera fiscarizaçào deverá exigir da
contratada a comprovação do recolhimento das
contribuições do INSS por meio dos seguintàs

c)

d)

e)

D

s)

20.3.1.

a)

b)

c)

d)
20.3.2.
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a)

b)
c)

d)

e)
20.4,

d)

e)

0

s)

h)

i)

i)

k)

20.5.

a
b

c)

documentos.
Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela
Conectividade Social (GFIP);
Copia do comprovante de Declaração à previdência;
Copia da Guia de Previdência Social (GpS) com
autenticação mecânica ou acompanhada de comprovante
de recolhimento bancário ou o comprovante emitido
quando o recolhimento for efetuado pela internet;
Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo
sEFtP (RE);
Copia da relação de tomadores/obras (RET).
Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais nas contratações continuadas com dedicação
exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo
mensalmente, para tanto, os respectivos documentos:
Anotação da Carteira de Trabalho;
Regularidade para com a Seguridade Social, conforme
dispõe o artigo 195, parágrafo 30 da Constituição Federal,
sob pena de rescisão contratual;
Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a
Administração não esteja realizando os depósitos
diretamente, nos termos da Cláusula Do pagamento;
Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto
em lei, referente ao mês anterior;
Comprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-
alimentação, quando cabível;
Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro
salário dos trabalhadores;
Comprovante de concessão de férias e correspondente
pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;
Comprovante de realização de exames admissionais,
demissionais, periódicos, além de complementares,
quando for o caso desses últimos;
Comprovante de fornecimento de Epls aos trabalhadores,
mediante recibo de entrega;
Comprovante de eventuais cursos de treinamento e
reciclagem que forem exigidos por lei;
Comprovante de encaminhamento ao Ministério do
Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas
pela legislação, tais como RAIS e CAGED;
Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em
convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença
normativa em dissídio coletivo de trabalho;
Comprovante do cumprimento das obrigações dispostas
na CLT em relação aos empregados vinculados ao
contrato.

r)
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21. GARANTTA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

Os Serviços objeto deste termo de referência deverão ter
garantia mínima de 3 (três) meses e assistência técnica
disponível aos chamados provenientes da contratante.

Entende-se por manutenção, para os fins a que se destina
este Termo de Referência, aquela destinada a remover os
defeitos provenientes do serviço de confecção ora em
questão.
No caso das confecções que apresentarem defeitos e,
consequentemente haja substituição, a garantia será
novamente contada a partir da nova data de entrega dos
serviços.

22. DO PAGAMENTO

2',1.1.

21.2.

21.3.

22.1.

22.2.

22.3.

22.3.1.

a)

b)

O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado
ao prestador, por meio de ordem bancária e/ou
transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após
a aceitação definitiva dos mesmos, com apresentação das
notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente público
competente.
O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS
UTENSA|S PROPORCTONATS A PRESTAffi
SERVIÇOS, à medida que forem realizados o recebirnento
dos mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação
total do empenho.
Para fazer jus ao pagamento pelos serviços prestados a
contratada deverá apresentar, juntamente com as notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda
Municipal e Estadual, (dívida ativa e de débitos), com o
FGTS (Ceftificado de Regutaridade do FGTS), Certidão
Conjunta da Fazenda Nacional e Certidão Negativa de
Debitos Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;
Além das respectivas certidões, as obrigações trabalhistas
supracitadas deverão ser comprovadas e submetidas à
municipalidade da seguinte forma:
documento comprobatório do pagamento de salários,
adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e
décimo terceiro salário aos funcionários;

documento comprobatório da concessão de férias
remuneradas aos funcionários e ao pagamento do
respectivo adicional;
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c)

22.4.

22.5

22.6.

d) documento comprobatorio dos depósitos do FGTS;

e)

documento comprobatório da concessão do auxílio-
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde aos
funcionários, quando for devido;

documento comprobatorio do pagamento de obrigações
trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato;

documento comprobatório do pagamento de verbas
rescisórias dos trabalhadores, dentro do prazo legal,

Na hipotese de não ser apresentada a documentação
comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que se
trata na cláusula Do Pagamento, a contratante comunicará
o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal,
em valor proporcional ao inadimplemento, até que a
situação esteja regularizada.
Na hipótese prevista no item anterior e em não havendo
quitação das obrigações por parte da contratada no prazo
de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados
da contratada que tenham participado da execução dos
serviços contratados.
A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do
pagamento em face do não cumprimento pela empresa
fornecedora das obrigações acima descritas ou de
qualquer outra causa que esta deu azo.

0

23. DA RESCISÃO DO CONTRATO
23.'1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua

rescisão, conforme disposto nos artigos 77 aB0 da Lei no
8.666/93.

23.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente
motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

23.3. A rescisão do contrato poderá ser:
23.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria

Municipal de Saúde - SEMUS, nos casos enumerados nos
incisos I a Xll e XVll, do art.78 da Lei 8.666/93, notificando-
se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)
dias; ou

23.3.1.1. Constitui ainda motivo para rescisão unilateraldo contrato,
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o não
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23.3.2.

23.3.3.
23.4.

23.4.1

23.4.2.

23.4.3.

23.4.4.

23.4.4.1.
23.4.4.2.

23.4.4.3.
23.5.

pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o
não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.
Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
processo da licitação, desde que haja conveniência para a
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou
Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato,
assegurados ao contratado o contraditorio e a ampla
defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da
Lei Federal no 8.666/93:
A suspensão de sua execução, por ordem escrita da
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo ptazo, independentemente do
pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas
e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
que seja normalizada a situação;
O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos
devidos pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações
até que seja normalizada a situação.

ô lao liberação, por parte da Secretaria Municipal de
Saúde - SEMUS, de área, local ou objeto para a execução
dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes
de materiais naturais especificadas no projeto;
Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll
do artigo 78, sem que haja culpa do contratado, será este
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:
Devolução de garantia;
Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data
da rescisão;
Pagamento do custo da desmobilização.
A rescisão administrativa ou amigável será precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

h,
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Ficam reconhecidos os direitos da AdminístraÇão, em caso
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei
8.666/93.

24, DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
24.1. o prazo de vigência da contratação para entrega do objeto do Termo

de Referência é de 12 (doze) meses, a contar daãssinatuia do contrato,
podendo ser prorrogado de acordo com o que dispõe a legislação
vigente.

25. DAS MULTAS, SANçOES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO
CONTRATUAL

25.1- Pela inexecução total ou parcialdo contrato, a ÇoNTRATANTE poderá,
garantida a previa defesa, aplicar à coNTRATADAas seguintes sanções,
segundo a gravidade da falta cometida:

25.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da
fiscalização, oo caso descumprimento oâs oniigaçoes e
responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no casó áe outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à coNTRATArurr, oàioe
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

25.2.1. Multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a
CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade'da aplicação da multa
ou pela rescisão contratuar, em razão da inexecução toial.b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o varor grobar do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro srazo previsto
neste instrumento, não abrangido peras demais aríneas.c) 5-% (cinco por cento) por dia sobie o varor gróoàioo fato ocorrido, pelo
não cumprimento de quaisquer condiçõ"s õ" garantia estabelecido no
contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela
não manutenção das condições de Éabititação e quatificaçao eiiglàãs
no instrumento convocatório.e) 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.0 20 o/o (vinte por centó) sobre o valor do contrato, nas hipóteses derecusa na assinatura do contrato, rescisão contratuat por ineiecuçao Jocontrato - caracterizando-se quando houver reiterado o.r"rrÉiiinÀnlo
de obrigações contratuais - atraso superior ao prazolimite de trinta dias,estabelecido na alínea ,,a,,.

25'3'1' Declaração de inidoneidade para licitarou contratarcom aAdministraçãoPública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram suapunição ou até que seja promov_ida a sua reaoitiúçao perantã a ôropriaautoridade que apricou a sanção, que será .on.Loi.i" ,.rpir-qrã ocontratado ressarcir a Administração petàs fre;uizos resultantes e

k,
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depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

26. DA ANTICORRUPÇÃO
26.1. É vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz e àContratada
e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida

a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele
relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar
o Contrato;

c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações do contrato, sem autorizaçáoem lei, no
ato convocatorio da licitação pública ou nos respectivos-instrumentos
contratuais;

d)
e)

27

Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato;
De qualquer maneira fraudar o contrato; assim como realizar
quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de
corrupção, nos termos da Lei no 12.946t2013 (conforme altérada), do
Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do u.s. Foreign coriupt
Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquerãutras leis
ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não
relacionadas com o presente Contrato.

. DAS DTSPOS!ÇÕES ceRats
27.1. Apos a declaração do vencedor da licitação, não havendo

manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de
recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado, que
posteriormente será submetido à homologação da autoridade
superior.

27.2. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão
quanto ao mesmo, a autoridade incumbida da decisão adjudicará o
objeto licitado.

27-3- A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressÕes do valor inicial atualizado do contrato,
nos termos do art. 65, s 1o, da Lei n" 9.666/93.

27.4. A Prefeitura Municipar de lmperatriz (MA), através de seu ordenador
de despesas, poderá revogar a licitação por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá_la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado, do que dará ciência aos
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licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts.49 e 59 da Lei
no 8.666/93).

27.5. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável
das respectivas exigências e condições.

27.6. o (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, poderá promover dirigências objetivando esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão
pública.

27.7. Não serão considerados motivos para desclassificação simples
omissões ou erros formais da proposta ou da documentação, desde
que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da
licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.

27.8- As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a
segurança da contratação/fornecimento.

27.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à
redação deste instrumento convocatório.

27.10. caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a
Administração públíca Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja
adjudicado o presente certame.

27.11. Os autos do respectivo processo administrativo que originou o edital
estão com vista franqueada aos interessados na licitação.

27.12. As decisões do(a) pregoeiro(a), bem como os demais atos de
interesse dos licitantes, serão publicados na lmprensa oficial, caso
não possam ser feitas diretamente aos seus representantes.

27.13. Na hipotese de o processo licitatorio vir a ser interrompido, o prazo de
validade das propostas fica automaticamente prorrogado por igual
número de dias em que o feito estiver suspenso.

27.14- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

27.15. A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a
presente Licitação é ordenador de despesas.

27.16. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado
para assinatura do contrato.

27.17. A comissão Permanente de Licitação, na qualidade de orgão julgador
do certame licitatorio e no exercício de sua função decisória, deliberará
a respeito.

RUA URBANO SANTOS, N'1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/IVIA
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27.18.

27.',19.

27.20.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUN!CIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá
de participar desta licitaçáo até o trânsito em julgado da decisão a

ela pertinente.
O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site

www.imperatriz.gov.br/licitacoes, ou obtidos mediante
pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido
através de Documento de Arrecadaçáo filunicipal - DAM, emitido
pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária,
podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da CPL, na

Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, estando
disponível para atendimento em dias úteis, das 08h às 18h.

São partes integrantes do Edital os seguintes anexos:

tModelo de Carta Credencia

lmperatriz (lVA), 26 de Dezembro de 2019.

Shamara Goniês'úe Sousa Leal
Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação - CPL

Proposta de Preços e Termo de Referência;

Minuta do Contrato;
Declaração a que alude o art. 27o, V da Lei n.o

8.666/93;
Modelo de Declaraçáo Dando Ciência de que

cumprem plenamente os Requisitos de
Habil

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 - BATRRO JUÇARA - IMPERATRIZTMA

a) Anexo I

e) Anexo V



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo eERMANENTE oe lrctrÃóÃo _ cpL

pREGÂo pRESENctAL N.o 13gtzo1g_ cpL

ANEXO I

(Proposta de preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), de de 2019.

Prezados Senhores empresa), com sede na cidade de
Ru n.o _, inscrita no CNpJ/MFsob o número neste ato representada por

n.o
portador do CPF n o-e 

R G

Social,
abaixo assinado propõe à Secretari a de Desenvolvimentoos preços infra discriminados para a Contratação de Empresa

Especializada para Prestação de Serviço de confecção de diversos modelos decarímbos, conform e especificações constantes em anexo para atender asnecessidades da Secretaria de Saúde e suas coordenações, objeto do pREGÃO
PRESENCIAL no 1 39/201 9-CpL:

a)

b)

c)

d)

Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias, contados a partir da data de ,r, ,Oértúrã;A execução do objeto terá início rogo apos o receoimento da"Ordem de Serviço,, emitida peÉ Contratant", à" torr.parcelada, vigorando ate 31 de dezembro de 2019,'a óontar dadata da assinatura do contrato.
b.í)A prestação dos serviços será feita de forma parceradas, nasquantidades e rocar estaberecidos na "ordem o" sà*iãJr 

-
A entrega do objeto do Editar será feita de acordo .o, ,,necessidades da Sedes.
Preço Total porextenso R$............( .... .. .. . .).

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERÁ.TRIZIMA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE / SUS

Tenmo oe RrrenÊNcra

1. Oe.JEro
1.1 o objeto deste Termo de Referência é -:,r icntrataçáo de Empresa
Especíalizacla para Prestação de Serviçc de confecção de divérsos modelos de
carimbos, conforme especificaçôes constantes em anexo para atender as
necessidades da Secretaria de Saúde e suas coordenações.

2. Jusrlncarvl
2.1 - 4 Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviço .de
confecção de diversos modelos de carimbos, conforme especifiãação constanie em
anexo é de suma importância para o bom desenvolvimento das atiüidades realizadas
pela Rede Municipalde Saúde de lmperatriz - MA.

3. Dos Oa.reros, EspEctrrcaçÕes E QuANTIDADES3.1 Os objetos, especificaçôes e quantidades estão claramente descritos na
planilha constante no anexo I deste Termo de Referência.

4. DoPneço
4.1 O valor estimado do bem conforme Portaria do Ministério da Saúde fora
estipulado R$ 59.117,50 (cinquenta ê nove mil cento e dezessete reais e cinquenta
centavos).

5. Dn DoraçÃo OnçemerurÁnre

02. 1 9.00. 10.302.0125.2605
Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades dos Serviços
Especializados em saúde -media e alta complexidade.
CEMI,AUDITORIA, ONCOLOGIA
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica

1496
02 1 9.00.10.301.0086.2455
Projeto/Atividade: Programa de Assistência lntegral da saúde da mulher
PAISM
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa: 1404

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro,
Fone: (99) 352,1-9872 / Fax: (99) 3524-gB7?

CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e projetos do HMI e Hll
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa JuiiOica
Despesa: 14i'3

02. 1 9. 00. 1 Q.302.0125.227 4

Fonte, 114

Projeto/Atividade: Manutenção do Serviço - Centro de imagem
3"3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa:1530

02 1 9. 00. 1 0. 302. 01 27 .2289

Fonte: 114

Fonte: 114

Fonte" 114

Projeto/Atividade: Tratamento fora de Domicilio TFD
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa:1517

02. 1 9.00. 1 0 .302.0127 .2277

Fonte: 114

site: www. imoeratriz.ma.gov.br ffi 1,,/
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE IMPERATRTZ

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE / SUS

02. 1 9.00. 1 0.305. 009 4.2603
ProjetoiAtividade: Vigilância Epidemiologica em saúde
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa: 1647

Av. Dorgival pinheiro de
Fone: (99) 352,4-9872 /
site: www.imperatriz.ma

Sousa, no 47 - Centro,
Fax: (99) 3524-9872

cEP 65903-270 - Imperatr.iz (MA)

k/#r

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e projetos de Atenção
Farmaçêutica CAF
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceíro pessoa Jurídica
Despesa:1369

02. 1 9.00. 1 0.301.0085.2608

Fonte: 114

P§eto/Atividade: Manutenção do serviço de Atendimento Móvel de
urgência SAMU
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa: 1451

02 1 9.00. 1 0.302. 009 0.2282

Fonte. 114

ProjetoiAtividade: Programa de eualificação do CAPS
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa: 1555

02. 1 9.00. 10.302.a127 261 4

Projeto/Atividade: Manutenção do serviço de Atendimento de urgência
UPA são Jose
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa: 1465

c2. 1 9. 00. 1 0. 3CI2.009 A.2627

Fonte: 114

ProjetolAtividade : Açoes DST/H tvlAt DS/H E pATtTE S Vt RAt S
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa: 1622

02 1 9. 00.'l 0. 30 5.0094.23A2

Fonte: 114

Fonte: 114

ProjetoiAtividade: lmplantação e Manutenção EeuorERAplA
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Éessoa Jurídica
Despesa:1574

02.1 9. 00. 1 0.302. 01 27 .2618

Fonte: 114

Projeto/Atividade: Centro de Controle de Zoonoses
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa: 1631

02. 1 9.00. 1 0.305 0094.2514

Fonte: í 14

ProjetoiAtividade: Manutenção do centro de Referencia em saúde do
Trabalhador CEREST
3.3.90.39.00- outros serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa: 1510

02.19.00 10.302.A127.2271

Fonte: 114

Projeto/Atívidade: promovendo a saúde na Atenção Básica-NASF
3.3.90'39.00- outros serviço de Terceiro pessoa Jurídica
Despesa: 1389

02.19 00.10.301.0086.226=

Fonte: 114

02.19.00 10.3,03 0127.2295
Projeto/Atividade: CEO Centro de lidadesEspecia odonto icasIÓg?? 9C .39 00- Outros Se de f,erceirorviço Pessoa Jurídica
Des 1 5st7

Fonte. í 14

.gov.br

Fonte. 114
I

I

I

I
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ
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02. 1 9.00. 1 0.304.0094.251 5
Projeto/Atividade: Vigilância Sanitária e Ambiental
3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica
Despesa: 1604

Fonte: 114

6. Da PanrcrpAçÃo Dr MrcnoeMPREsA E Etupnesr Dr Peoueruo PoRTE

6.1 O licltante que cumprir os requisitos legais para qualificação como
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 30 da Lei

Complementar no. 123t2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos
do § 40 deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts.
42 a 49 da lei citada, deverá comprovar tal atributo mediante apresentação de
documentação comprobatória.
6.2 A cornprovaçáo de regularidade fiscal das microempresas e empresa de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição
para participação na licitação. Na hipotese de haver alguma restrição relativa à

regularidade fiscai, será assegurado ptazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por

igual período. para a regularização da documentação.
6.3 Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
6.4 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas no ÂfUAtfO LOCAL, nos termos do art. 90 do Decreto no

8,53812015 para promover o desenvolvímento econômico e social no âmbito local.

7. Dn PnoposrADE Pneço
7.1 Os preços ofertados na proposta deverão ser líquidos, devendo estar neles
incluídos o crlsto dos encargos sociais e trabalhistas. inclusive no que dizem respeito
às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores, englobando, por
exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboraçáo dos
programas específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas implementações, .sem
prejuízo de todas as despesas com impostos, taxas, materiais, seguros e demais
encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do
objeto deste certame, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos,
contemplando item a item.
7.2 Apresentar indicação detalhada das especificações dos itens cotados, citando
marcas, tipo, fabricante, país de procedência e outras características que permitam
identificá-los, com juntada, lnclusive, de prosoectos na língua portuguesa, sem
referência às expressões "simiiar" ou "compatível", de acordo com os requisitos
indicados neste Termo de Referência.

8. Da HaeruraçÃo
8,1 Para se habílitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafo dos arts. 27,28,29, 30 e 31 da Lei
no 8.666/93.

9. DA MoDALTDADE E Trpo De LrcrrnÇÀo
9.1 Modalidade de Licitação
9.1.1 O ceftame licitatório será realizado na modalidade de PREGAO PRESENCIAL,
em conformidade com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentada no MunicÍpio pelo Decreto Municipal n.o 2212007, Decreto Municipal n.o

013, de 31 de março de 2015, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no
Município de lmperatriz, e Lei n.o 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações.
9.2 Tipo de Licitação

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 I Fax: (99) 3524-9872
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNTCIPAL DA SAUDE / SUS

9.2.1 Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no
PREÇO POR LOTE.

MENOR

í0. Das OeRrcAçôES DA coNTRATADA
10.1 A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e ríscos, num prezo de no máximo de 03 (três) dias
úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, enos, falhas e imperfeiçÕes, decorrente
de culpa da empresa prestadora de serviço.
10.2 A evitar o emprego de objetos impróprios ou de qualidade inferior, não podendo
tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.
10.3 A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos,
constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o ptazo.
10.4 Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a fazer os
serviços, conforme item 14 deste Termo de Referência.
10.5 Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para a

realizaçâo dos serviços constantes neste termo de referência, nos termos do § 1o; do
art. 65 da Lei 8.666/93;
10.6 Arcar com todàs as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigaçôes assumidas
10.7 Garantir que a ação ou omissão. total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximiiá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
10.8 A assinaturardo contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis apos a notificação da Contratada, sob pena das

sanções previstas no art.o 81 na Lei 8.666/93.
10.9 O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a

planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante
vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.
10.10 Pagar iodas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
10.11 Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com.

relação ao objeto deste termo.
10.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
10.13 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo,
apresentando os comprovantes que ihe forem solicitados pela Contratante.
10.14 Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçÕes inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
10.15 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução
do contrato.
10.16 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução dc contrato.
10.17 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não ti'ansfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por

seu pagamento.
10.18 A Contratada é responsável pelos danos causados dinetamente à Secretaria
Municipal de Saúde ou a terceiros, deconente de culpa ou dolo durante a execução

deste Contrato.

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, na 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
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10.1g A ação ou omissão, tctal ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá

a Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.

í1. OerucaçÔes oeCoITRATANTE
11.1 Efetuar o pagamento na forma do item 13 deste termo, após o recebimento

definitivo dos serviçós e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais,

fiscais, previdenciárias e as demais disposiçóes deste Termo de Referência,

11.2 Verificar se a realização dos serviços foi rcalizada com observação às

disposições pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no

cancelamento do pagamento dos serviços realizados.

11.3 As decisôes é providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil

paa aadoção das medidas convenientes a administração''11.4 
Rejéitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos

itens, aos requisitos mínimos constantes dos Anexos l, deste Termo de Referência-

11.S Notificar a emprese, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes de cada um dos itens qr" cornpõem o objeto deste termo, para que sejam

adotadas as medidas corretivas necessárias,
11.6 A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa

contratada junto ao SICAF, bem como exigir as certidóes negativa_s_ de débitos

trabalhistas, oe oeuitos e tributos federais, de regularidade do FGTS (CRF) e além da

certidão negativa de investigação junto ao Ministério de Público do Trabalho'

12. GINRNIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

12.1 Os Serviços objeto deste termo de referencias deverão ter garantia mÍnima de

3 (três) meses " .riittência técnica disponível aos chamados provenientes da

contratante
12.2 Entende-se por manutenção, para os fins a que se destina este Termo de

Referência, aquela destinada a remover os defeitos provenientes do serviço de

confecção ora em questão.
12.1 No caso das confecções que apresentarem defeitos e, conseqüentemente haja

substituição, a garantia serà novarnenie contada a partir da nova data de entrega dos

serviços.

í3. Do Paclnneuro
13.1 O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por

meio de ordem bancária eiou transferência eleirônica, em até 30 (trinta) dias úteis

após a aceitação definitiva dos mesmos, corn apresentação das notas fiscais

devidannente certificadas pelo Agente Público competente.

13"2 O pagamento 
'deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS

Lnoponclbnils I pn!=srac& oos sFnuLo_s, à medida que forem realizados

o recebimento dos mesmos. nao oevendo estar vinculado a liquidação total do

empenho.
13.3 Para fazer jus ao pagamento pelos serviços prestados a contratada deverá

apresentar, juntarnànte com ãs notas fiscais, ComprovaÇão de sua adimplência com a

Fazenda Múnicipal e Estadual, (dívida ativa e de debitos), com o FGTS (Certificado de

Ràtutaridade do FGTS), Certidão Conjunta da Fazenda Nacional e Certidáo Negativa

de bebitos Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;

13.3.1 Além das iespâctivas'certidões, as obrigaçôes trabalhistas supracitadas

deverão ser comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma:

a) documento comprobatorio do pagamento de salários, adicionais, horas extras,

repouso semanal remunerado e decimo terceiro salário aos funcionários;

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro,

Fone: (99) 3524-9872/ Fax: (99) 3524-9872
CEP 65903-270 - ImPeratriz (MA)
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b) documento comprobatório da concessâo de férias remuneradas aos funcionários e
ao pagamento do respectivo adicional;
c) documento comprobatorio da concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e
auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;
d) documento comprobatorlo dos depositos do FGTS;e) documento comprobatório do pagamento de obrigações trabalhistas e
previdenciárias dos empregados dispensados até a data Oa extinçao do contrato;
f) documento comprobatório do pagamento de verbas rescisóriás dos trabalhadores,
dentro do prazo legal,
i3.4 Na hipótese de não ser apresentada a documentaçâo comprobatória do
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que
se trata na cláusula Do Pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadímplemento, até
que a situação esteja regularizada.
13 5 Na hipótese prevista no item anterior e em não havendo quitação das
obrigações por parte da contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a coátratante
poderá efetuar o pagamento das obrigaçôes diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços contratados.13.6 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraio do pagamento em face do
não. cumprimento pela empresa fornecedora das obrigaçôes àci-ma descritas ou de
qualquer outra causa que esta deu azo.

14. 
, 

PRAZOS, LOCII- DE ENTREGA, RECEBIMENTO E ACETTAçÃO DO OBJETO
14:1 Os serviços objeto deste termo de referência deveráo ser realizados no prazo
máximo de até 03 (três) dias corridos contados a partir do recebimento da Soliciiação
em questão. A ernpresa que náo cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei
8.666/93 e suas alterações.
14:2 Os serviços serão prestados de forma tácita em acordo a este termo de
referencia, sem ônus adicional para a contratante, na Sede da Secretária Municipal dà
Saúde de lmperatriz (MA) ou local designado por pessoa competente para tal,
acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado da contratada.
14-3 A empresa vencedora deve efetuar os serviços em perfeitas condições de uso
e funcionamento, conforme proposta apresentada. especificações tecnicaj e níveis de
desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de'expediénte do respectivo órgão
responsável.
14.4 O recebimento dos serviços dar-se-á provisoriamente, nas dependências da
Secretária Municipal. de Saúde de lmperatriz - MA após a realização de vistoria por
membro do setor de compras da contratante, mediante a emiósão do termo de
recebimento provisório.
14.5 O recebimento dar-se-á definitivamente, apos a confirmação da unidade a que
se destina a realizaçáo do mesmo sem avarias do produto, mediante a emissão do
termo de recebimento definitivo.
14.6 O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a qre se destinam os
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência e
editalícias, para a expedição do Termo de Aceitação Provisorio ou Definitivo, conforme
o caso.

15. De FrscaurzAçÃo Do CoNTRATo

15 1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão
feitos pelo servidor a ser indicado no ato da contratâção, especialmente designado,
que anotará em registro proprio todas as ocorrências, determinando o que for

Av. DorEival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro,
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necessário à regularização das faltas ou defe
Lei no 8.666, de 21.06.93.

itos observados na forma do Artigo 61, da

15'2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz aresponsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATAN1E ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.
15.3 Realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviços é
iniciada, tomando as seguintes providências: - r -'- -- -
a). - Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a
relação de todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, Ji"iJio"ipor contrato, fazendo constar informações como nome compléto, núniero oo óÉf,função exercida, salários, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e suaquantidade (vale-transporte e auxílio-alimentação;, horário de trabalho, férias,
licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhádas:!) . ^Conferir, 

por amostragem. todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social - CTPS dos empregados, bem como verÍÍicar se elas coincidem
com o informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter ásóec-iái
atenção pera a data de ínício do contrato de trabalho, a função exercida, a
remuneração (notadamente em relação ao salário-base, adicionais e gratificações),
além de todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho;c) VeriÍicar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto
no contrato administrativo;
d) Observar que o salário não pode ser ínferior ao previsto no contrato de
trabalho, norma coletiva ou piso regionaí:
e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas
aplicáveis à contratada; :

0 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local dê
trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos
empregados, além da adoção de medidas de proteção, inclusive atraves àã
fornecimento de equip-amentos de proteção individuai - EÉls, conforme pievisto pelo
Programa de Prevenção aos Riscos Ambientais - PPRA da empresa contratada:g) Observar o cumprimento das obrigações previstas na cláusula Da Garantia daExecução. -:- ---.

15.3'1 O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada e
comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes d:ocumentos:
?l - - Cópia do protocolo de envío de arquivos emitião pela Conectividade Social
(GFrP);
b) Cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento banóário ou o comprovante emitido
quando o recoíhimento for efetuado pela internet;c) cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo sEFlp (RE);d) Cópia da retação de tomadores/obras (RET).
15'3.2 A servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a
comprovação do recolhimento das contribuições do INSS por- meio dos seguintes
documentos:

?i- - Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social
(GFrP);
b) Copia do comprovante de Declaração à previdência;
c) Cópia da Guia de Previdência Sócial (GPS) com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitidà
quando o recolhimento for efetuado pela internet;d) cópia da relação de trabalhadores constantes no arguivo sEFlp (RE);
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e) Copia da relação de tomadores/obras (RET)
15.4 Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas
contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada
exigindo mensalmente, para tanto, os respectivos documentos:
a) Anotação da Carteira de Trabalho;
b) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195,
parágrafo 30 da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterioç caso e Administração não
esteja realizando os depositos diretamente, nos termos da Cláusula Do Pagamento;
d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao
mês anterior;
e) Comprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando
cabível;
0 Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dop

trabalhadores;
g) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do
adicional de férias, na forma da Lei;
h) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais, periódicos,
além de complementares, quando for o caso desses últimos;
i) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de
entrega;
j) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei;
k) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das
informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;
i) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva.,

acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio ccletivo de trabalho;
15.5 Comprovante do óumprimento das obrigaçôes dispostas na CLT em relação
aos empregados vinculados ao contrato. !i.

í6. Das Mulras, SANçÕES ADMtNtsTRATtvAS E RESctsÃo CoNtRltuat '
16.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo'a
gravidade da falta cometida.
1Al I Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaçá0,
no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras oconências que possam acanetar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
16.1.2 Multas:
a) 0,03% (três centesimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá
decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão
da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 % (cÍnco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
e) 1CI a/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
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contratual por inexecução parcial do contrato.

0 2A o/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais
- atraso superior ao ptazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

16.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que
seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanÇão aplicada com base no inciso
anterior.

17. Da RescrsÃo Coxrnaruau
17.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a 8O da Leí no 8.666/93.
17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.
17.3 A rescisão do contrato poderá ser:
17.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93,
notificando-ge a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou
17.3.1.1 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo
da aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas
trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições socÍais, previdenciárias e
para com o FGTS.
4,7.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS; ou
17.3.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
17.4 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao
contratado o contracjitório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a
XVI da Lei Federal no 8.666/93:
17.4.1 A suspensão de sua execução. por ordem escrita da Secretaria Municipal de
Saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso dê
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
17.4"2 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçÕes até que seja normalizada a
situação.
17.4.3 A nâo liberação, por parte da secretaria Municipal de saúde - SEMUS, de
área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como
das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
17.4.4 Quando a rescisão ocorer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem
que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
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17.4.4.1 Devolução de garantia;
17.4.4.2 Pagamentos devidos pela execuçáo do contrato até a data da rescisão;
17.4.4.3 Pagamento do custo da desmobilização.
17.5 A rescisáo administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
Ficarn reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no ant. 77 da Lei 8.666/93.

,

18. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

18.1 O prazo de vigência da contratação para entrega do objeto deste Termo de

ReferêncÍa é de 12 (ãoze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo §êr
prorrogado de acordo com o que dispõe a legislação vigente.

19. DA ANTTcoRRUPçÃo
19.1 É vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz e à Contratada e/ou a
empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o

Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou prorrogaçóes do Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato; ,

e) De qualquer maneira fraudar o Contrato; assim como realizar quaisquer aç6es

ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.846t2013 (conforme alterada), do Decreto n0 8.420 nA15 (conforme alterado), do

U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer

outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não

relacionadas com o presente Contrato.

20. Das DtsposlçÕEs GeRets ' - -

20.1 A Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEMUS/lmperatriz-MA, poderá

revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado ou anu!á-la por ilegalidade, do que dará ciência aos

licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).
20.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados
pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos no

1657, Bairro Juçara - lmperatriz - MA. Processo no 02.í9.00.595í120í9 - SEMUS.

lmperatriz -MA, 18 de novembro de 2019.

.Í,_ .
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ÊSTADO OO MARAruHÃO

MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

§ICRETARIA MUNICTPAL DA SAÚDS/SUS

SERV!çOS DE CONFECçÃO Oe CARIMBOS E REFIL

ANEXO I

Fis

q:

TOTAL GERAL R$ 59. 17,50

r,Y. ! . -'!:.
r,.,'..:'ljl- , J-'' , 'i^ . r

iTEM DESCRIMI[\!AÇ]\O APRES. QTD. Preço Médio Preço Total

'1
cOI.IÊÉCÇÁO DE CARIMBOS AUTOMÁTICO DE 02 LINHAS

UND 50 R$ 19,99 R$ 999,50

CoNFECÇÂO DE CARTMBOS AUTOMÁTICO MODELO L-10
UND 100 R$ 29,00 R$ 2 900,00

3 @aos nurotvlÁrtco MoDELo L-20
UND 100 R$ 30,00 R$ 3.000,00

4
ôonrrcÇÂo DE cARrMBos AUToMATtco MoDELo L-30

UND 100 R$ 38,33 R$ 3.833,00

q 0 MoDELO I--40
UND R$ 41,67 R$ 4.167,00

6
@ ÀúrôuÁrtco MoDELo L-50

UND 100 R$ 53,97 R$ 5 397,00

'l @Bos AUToMÁrtco MoDELo L-60 UND í00 R$ 59,97 R$ 5 997,00

COI TECÇAO OÉ CRNIMAOS AUTOMÁTICO DATADOR
UND 100 R$ 82,67 R$ 8 267i00

o
cor,treCÇÃo or cnRtruaos AUToMATIco REDoNDo DE 30

mm DE DIÂMETRO
UND 100 R$ 46,67 R$ 4.667.00

10 @ônltnrtcoMoDELocLlcK UND 100 R$ 45,00 R$ 4.500 00

l!
REF!L PARÀ CÀRIMBOS AUTOMATICO DE 02 LINHAS UND 100 R$ 10,95 RS 1.095 00

12
REFiL PARA CARIMBOS TICO MO L-1 0

UND '100 R$ '1 1 ,15 RS 1 115,00

IJ
ffirrcõuooelol-2g UND 100 R$ 12,36 R$ 1.236,00

14
REFIL PARA CAR úBOS TICO MODE L-30

UND 100 R$ 14.36 R$ 1.436,00

15
REFIL PARA CARIMBOS AUT CO MODELO L-40 UND 100 R$ 15,45 R$ 1.545,00

16
REFIL PARA CARIMBOS TICO MODELO L.sO

UND 100 R$ 19,38 R$ 1 938,00

17
REFIL PARA CARIMBOS MODELO L-60

UND R$ 20,8s R$ 2 085,00

18
R FII- PARA CARIMBOS DATADOR

UND 100 R$ 16,32 R$ 1 632,00

19
REFIL PARA CARIMBOS
DE DIÂMETRO

CO REDONDO DE 30
UND 100 R$ 18,45 RS 1.845,00

20
REFIL PARA CARI CLICK

UND 100 R$ 14,63 R$ 1.463,0C

s9§9/
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE L|CTTAçÃO _ CpL

PREGÃO PRESENCIAL N.O 13gI2O1g. CPL
ANEXO I!

(MODELO DE CARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCTAL

lmperatriz (MA), _de de 2019.

Ao(A)
PREGOETRO(A) MUNTCtPAL

REF.: PREGÃO PRESENClAL NO í39/2019.CP1.

o abaixo-assinado, responsáver legal pela Empresa
vem pela

presente informar a Vs. Sas que o Sr._ édesignado para represe ntar nossa empresa na Licitação acima referida,podendo assinar atas e demais documentos, inte rpor recursos e impugnações,
receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, des istir da interposição de recursos,
acordar, formular lances verbais, enfim, prati car todos os atos inerentes ao
certame

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZIMA

h"
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIGIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO - CpL

PREGÃO PRESENCIAL N.O í39/20í9 - CPL
ANEXO il!

(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO No. /2019 -
PROCESSO N.o 02.19.00.595í/2019 - SEMUS

CONTRATAçÃO DE EMPRESA
ESPECTALIZADA PARA PRESTAçÃO
DE SERVTçO DE CONFECçÃO DE
DIVERSOS MODELOS DE CARIMBOS,
coNFoRME ESPECTFTCAçOES
CONSTANTES EM ANEXO PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAUDE E SUAS
COORDENAçÕES, QUE ENTRE
SICELEBRAM O MUNICíPIO DE
IMPERATRIZ E A EMPRESA

MEDIANTE AS
cLÁusuLAS E CONDTçOES
DORAVANTE ESTABELECIDAS.

Ao(s) dias do mês de do ano de2019, de um lado, o MUNICÍP|O
DE IMPERATRIZ, cNPJ/MF n.o 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui
Barbosa, n.o 201 Centro, através do(a) Secretário(a)
Mun
brasileiro(a), agente polÍtico, portador do RG n.o _ SSP/MA e do CpF/MF
n.o doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e,
do outro lado, a empresa CNPJ/MF n.o

estabelecida na neste ato,
representada
CPF/MF n.o
CONTRATAD

pelo, Sr. portador do RG n.o _ e do
doravante denominada simplesmente de

O, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, originado
através do Processo Administrativo n.o 02.19.00.595í/20í9, decorrente da
licitação na modalidade , Pregão n'. 139/20íg - cPL, na forma presencial, Tlpo
MENOR PREÇO POR LOTE, e proposta apresentada, que passam a integrar
este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este
não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato,
submetendo as partes ao preceitos legais instituídos pela Lei Federal n"
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PREFEIT.URA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo pERMANENTE DE LtctrÀóÀo _ cpL

10.52012002, aplicando subsidiariamente a Lei n" g.666, de 21 de junho de 1g93
e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condiçÕes: 

'

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
o presente contrato tem por objeto a coNTRATAçÃo DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAçÃO OE SERVTçO óE COTrCCçÃO DE
DIVERSOS MODELOS DE CARIMBOS, CONFORME ESPECIFIiAÇÕES
CONSTANTES EM ANEXO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE E SUAS COORDENAÇÕES, CONfOTME AS
especificações constantes do Termo de Referência e Anexo, e em conformidade
com o Pregão Presencia! no. 13gtzo1g-cpL e seus anexos, que independente
de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O
presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na
forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

GLÁUSULA SEGUNDA - DAS oBRIGAçÕES

o Constituem obrigações DA CONTRATADA:
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e
refazet, prioritária e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no
máximo de 03 (três) dias úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros,
falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa prestadora de serviço.I A evitar o emprego de objetos improprios ou de quaridade inferior, nãopodendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a

qualquer título.
ll A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados porseus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, 'ao

adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de serviços àu
aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da gárantia,
mesmo expirado o ptazo.

lll observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a fazer os
serviços, conforme a cláusula sexta.

lV Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado paraa realizaçáo.los serviços constantes neste termo de referência,'nàs
termos do § 1o; do art. 65 da Lei g.666/93;

v Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigações assumidas.vl Garantir que a 

_ação ou omissão, totar ou parcial, da fiscarização do setor
competente, não eximirá o fornecedor de total responsabilidade qu"nio
ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

Vll A assinatura do contrato poi pessoa competente deverá ser efetuada emum prazo máximo de 0s (cinco) dias úteis após a notificação áa
contratada, sob pena das sanções previstas no a.t." g1 na t_ei a.ooolgà.
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CPLESTADO DO MARANHÃO
PREFElTURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE L|CTTAÇÃO - CpL

VlllO Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato
a planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado
pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

lX Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes,
seguros, embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas
decorrentes da contratação.

X Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante,
com relação ao objeto deste termo.

Xl Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçóes referentes às leis
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus
funcionários.

Xll Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação
exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes que lhe forem
solicitados pela Contratante.

XlllComunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar
quaisquer condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência
de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do objeto.

XlVProporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da
execução do contrato.

XV A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

xvl A inadimplência da contratada, com referência aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à contratante ou a
terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XVll A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à
secretaria Municipalde saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo
durante a execução deste Contrato.

XVlll A ação ou omissão, totalou parcialda fiscalização da Contratante,
não eximirá a contratada de total responsabilidade pela má execução do
objeto do contrato.

Constituem obrigações da CONTRATANTE:
I Efetuar o pagamento na forma da cláusula oitava, após o recebimento

definitivo dos serviços e verificação do cumprimento de todas as
obrigações legais, fiscais, previdenciárias e as demais disposiçôes deste
Termo de Referência;

ll verificar se a realizaçáo dos serviços foi realizada com observação às
disposições pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso
negativo no cancelamento do pagamento dos serviços realizados.

lll As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor
ou comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a
administração.

a
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIGTPAL DE TMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CpL

lV Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer
dos itens, aos requisitos mínimos constantes dos Anexos t, deste Termo
de Referência.

V Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constantes de cada um dos itens que compõem o objeto
deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias;

Vl A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da
empresa contratada junto ao slcAF, bem como exigir as certidões
negativas de débitos trabalhistas, de débitos e tributos federais, de
regularidade do FGTS (cRF) e além da certidão negativa de investigação
junto ao Ministério de Público do Trabalho.

GLÁUSULA TERCEIRA . Do PRAzo DE uGÊNclA Do coNTRATo

o prazo de vigência da contratação para entrega do objeto do Edital é de 12
(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de
acordo com o que dispõe a legislação.

CLÁUSULA QUARTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRA

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

02. 1 9.00. 1 0. 302.01 25.227 4

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e projetos do
HMI e Hll

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa: 1473

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.302.01 27 .2289

Projeto/Atividade: Manutenção do Serviço - Centro de imagem

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1530

Fonte: 114
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LICTTAÇÃO - CpL

02. 1 9.00. 1 0.302.01 25.2605

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades dos Serviços
Especializados em saúde -média e alta complexidade. CEMI,
AUDITORIA, ONCOLOGIA

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa: 1496

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.301 .0086.2455

Projeto/Atividade: Programa de Assistência lntegral da saúde
da mulher PAISM

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa: 1404

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.302.01 27 .2277

Projeto/Atividade: Tratamento fora de Domicilio TFD

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1517

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.301 .0085.2608

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos de
Atenção Farmacêutica CAF

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1369

Fonte: 114

02. 1 9. 00. 1 0. 302. 0090.2282

ProjetoiAtividade: Manutenção do Serviço de Atendimento
Móvel de urgência SAMU

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa: 145'l

Fonte: 114
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02.19.00. í 0.302.0127 .2614

Projeto/Atividade: Programa de Qualificação do CAPS

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1555

02. 1 9.00. 1 0. 302.0090 .2627

Projeto/Atividade: Manutenção do Serviço de Atendimento de
Urgência UPA são Jose

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa: 1465

Fonte: 114

02. 1 9. 00. 1 0. 305.0094 .2302

Projeto/Atividade: Ações DST/HIV/AIDS/HEPATITES VIRAIS

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1622

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.305.009 4.2603

Projeto/Atividade: Vigilância Epidemiológica em saúde

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa: 1647

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.302.01 27 .2618

Projeto/Atividade: I m pl a ntação e M anutenção EQUOTE RAPIA

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1574

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0. 305.0094 .251 4

Projeto/Atividade: Centro de Controle de Zoonoses

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Fonte: 114
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ESTADo oo tulnarunÃo
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cortatssÃo PERMANENTE DE LTCITAçÃO - Cel

CI.ÁUSUI.A QUINTA - DO VALOR

O valor do presente contrato e de R$ 59.í17,50(Cinquenta e nove mil cento e
dezessete reais e cinquenta centavos).

CLÁUSULA SEXTA . DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA,.RECEBIMENTO E

ACETTAçÃO DO OBJETO

CPL

Despesa:1631

02. 1 9.00. 1 0.302.01 27 .227 1

Projeto/Atividade: Manutenção do Centro de Referência em
Saúde do Trabalhador CEREST

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1510

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.301 .0086.2263

Projeto/Atividade: Promovendo a Saúde na Atenção Básica-
NASF

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1389

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.303.01 27 .2293

Projeto/Atividade: CEO Centro de Especialidades odontologicas

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa:1597

Fonte: 114

02. 1 9.00. 1 0.304.0094 .251 5

Projeto/Atividade: Vi g i lância San itária e Am biental

3.3.90.39.00- Outros Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica

Despesa: 1604

Fonte: 114
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços objeto deste termo de referência

deverão ser realizados no ptazo máximo de até 03 (três) dias corridos contados

a partir do recebimento da Solicitação em questão. A empresa que não cumprir

o ptazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

I Os serviços serão prestados de forma tácita em acordo a este termo de
referência, sem ônus adicional para a contratante, na Sede da Secretária
Municipal de Saúde de lmperatriz (MA) ou local designado por pessoa
competente para tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal
qualificado da contratada.

ll A empresa vencedora deve efetuar os serviços em perfeitas condições
de uso e funcionamento, conforme proposta apresentada, especificações
técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de
expediente do respectivo orgão responsável.

lll O recebimento dos serviços dar-se-á provisoriamente, nas dependências
da Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz - MA após a realizaçáo
de vistoria por membro do setor de compras da contratante, mediante a

emissão do termo de recebimento provisório.
tV O recebimento dar-se-á definitivamente, após a confirmação da unidade

a que se destina a realizaçáo do mesmo sem avarias do produto,
mediante a emissão do termo de recebimento definitivo.

V O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva,
porquanto dependerá da verificação do resultado, por membro da
unidade a que se destinam os mesmos, da satisfação de todas as
especificações do Termo de Referência e edital, para a expedição do
Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

GLAUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
I A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato

serão feitos pelo servidor a Ser indicado no ato da contratação,
especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de

21.06.93.
ll A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa
ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

lll Realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestaçáo de serviços
é iniciada, tomando as seguintes providências:

lV Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo
conter a relação de todos oS empregados terceirizados que prestam

serviço no órgão, divididos por contrato, fazendo constar informações

como nome completo, número do cPF, função exercida, salários,

adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-

transporte e auxÍlio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças,
faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

h"
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V Conferir, por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho
e Previdência Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se
elas coincidem com o informado pela contratada e pelo empregado,
devendo ainda ter especial atenção paru a data de início do contrato de
trabalho, a função exercida, a remuneração (notadamente em relação ao
salário-base, adicionais e gratificações), além de todas as eventuais
alterações dos contratos de trabalho;

Vl Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o
previsto no contrato administrativo,

Vll Observar que o salário náo pode ser inferior ao previsto no contrato de
trabalho, norma coletiva ou piso regional;

Vlll Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas
coletivas aplicáveis à contratada;

lX Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no
local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos
adicionais aos empregados, além da adoção de medidas de proteção,
inclusive através do fornecimento de equipamentos de proteção
individual - EPls, conforme previsto pelo Programa de Prevenção aos
Riscos Ambientais - PPRA da empresa contratada;

X Observar o cumprimento das obrigações previstas na cláusula Da
Garantia da Execução.

Xl O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a

comprovação do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes
documentos:

Xll Copia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade
Social (GFIP);

Xlll Copia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação
mecânica ou acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou
o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

XIV Copia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);

XV Copia da relação de tomadores/obras (RET).
XVI O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a

comprovação do recolhimento das contribuições do INSS por meio dos
seguintes documentos:

XVll Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade
Social (GFIP);

XVlll Copia do comprovante de Declaração à Previdência;
XIX Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica

ou acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o

comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;
XX Copia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);

XXI Copia da relação de tomadores/obras (RET).

XXll Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas

contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da
contratada exigindo mensalmente, para tanto, os respectivos
documentos:

)(Xlll Anotação da Carteira de Trabalho,
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d nrG,-
/cÉ:

HM

h"



t í!ir".'.-.
/-dfr:

§m
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTTAÇÃO - CPL

XXIV Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo
195, parágrafo 30 da Constituição Federal, sob pena de rescisão
contratual;

XXV Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração
não esteja realizando os depositos diretamente, nos termos da Cláusula
Do Pagamento;

XXVI comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei,
referente ao mês anterior;

XXV|lComprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação,
quando cabível;

XXVlll Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário
dos trabalhadores;

XXIX comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do
adicional de férias, na forma da Lei;

XXX comprovante de realização de exames admissionais, demissionais,
periódicos, além de complementares, quando for o caso desses últimos;

XXXI Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante
recibo de entrega;

XXXllcomprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que
forem exigidos por lei;

XXXlll Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e
Emprego das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como
RAIS e CAGED;

XXXIV Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em
convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio
coletivo de trabalho;

xxxv comprovante do cumprimento das obrigaçóes dispostas na cLT
em relação aos empregados vinculados ao contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

I O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador,
por meio de ordem bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30
(trinta) dias úteis apos a aceitação definitiva dos mesmos, com
apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente
Público competente.

ll O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS
pnópóncrouers a pnesreçÃo oos sen@
forem realizados o recebimento dos mesmos, não devendo estar
vinculado a liquidação total do empenho.

lll Para tazer jus ao pagamento pelos serviços prestados a contratada
deverá apresentar, juntamente com as notas fiscais, comprovação de sua
adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, (dívida ativa e de
débitos), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS), Certidão

No

ô98&
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conjunta da Fazenda Nacional e certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;
Além das respectivas certidões, as obrigações trabalhistas supracitadas

deverão ser comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte
forma:

a. documento comprobatório do pagamento de
salários, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salário aos
funcionários;

b. documento comprobatório da concessão de férias
remuneradas aos funcionários e ao pagamento do
respectivo adicional;

c. documento comprobatorio da concessão do auxílio_
transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde aos
funcionários, quando for devido;

d. documento comprobatorio dos depositos do FGTS;
e. documento comprobatório do pagamento de

obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do
contrato;

f. documento comprobatorio do pagamento de verbas
rescisórias dos trabalhadores, dentro do prazo legal;

g Na hipotese de não ser apresentada a
documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com
o FGTS de que se trata na cláusula Do pagamento,
a contratante comunicará o fato à contratada e reterá
o pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação
esteja regularizada.

h. Na hipotese prevista no item anterior e em não
havendo quitação das obrigações por parte da
contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a
contratante poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos
serviços contratados.

i. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso
do pagamento em face do não cumprimento pela
empresa fornecedora das obrigaçôes acima
descritas ou de qualquer outra causa que esta deu
azo.

h
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CLÁUSULA NONA . DA RESCISÃO DO CONTRATO
L A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
ll. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
lll. A rescisão do contrato poderá ser:
lV. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipalde Saúde
- SEMUS, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei
8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)
dias; ou
V. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo
da aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas
trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.
Vl. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS; ou
Vll. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
Vlll. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao
contratado o contraditorio e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos
XIV a XVI da Lei Federal no 8.666/93:
lX. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal
de Saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do
pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

1. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos
devidos pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas
destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação.
2. A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de

Saúde - SEMUS, de área, local ou objeto para a execução dos
serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas no projeto;
3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll
do artigo 78, sem que haja culpa do contratado, será este
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
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b) Pagamentos devidos pela execução do contrato
até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.

4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

X. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

GLÁUSULA DÉCIMA . DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATTVAS E

RESCISÃO CONTRATUAL
I Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções,
segundo a gravidade da falta cometida:
ll Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da

fiscalização, no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades
assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam
acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave.
lll Multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão
contratual, em razáo da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo
não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no

contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela

não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no

instrumento convocatorio.
e) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.

0 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa
na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao ptazo limite de trinta dias, estabelecido na

alínea "a".

lV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou

até que seja promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que

aplicou a sanção, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA E ASSISTÊruCN TÉCNICA
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27.21. Os Serviços objeto deste Edital deverão ter garantia mínima de 3 (três)
meses e assistência técnica disponível aos chamados provenientes
da contratante.

27.22. Entende-se por manutenção, para os fins a que se destina este Termo
de Referência, aquela destinada a remover os defeitos provenientes
do serviço de confecção ora em questão.

27.23. No caso das confecções que apresentarem defeitos e,

consequentemente haja substituição, a garantia será novamente
contada a partir da nova data de entrega dos serviços.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA ANTIcoRRUPçÃo
l. E vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatrize à Contratada

e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
ll. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele
relacionada;

lll. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurÍdica para celebrar o

Contrato;
lV. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de

modificações ou prorrogações do Contrato, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais;

V. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato;
Vl. De qualquer maneira fraudar o Contrato; assim como realizar quaisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos
termos da Lei no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no

8.42012015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de
1977 (conÍorme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos
aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o
presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas

ou litígios oriundos da execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e

contratado, é lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas

testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2019
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CONTRATANTE
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS:
1.

CPF/MF

2.

CPF/MF
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PREGÃO PRESENCTAL N.O 139I2O19.CPL

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO lNC. V DO ART. 27

DA LEt 8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ no

por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade no

e do CPF no DECLARA, para fins do
disposto no inc. V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido
pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz

o

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO PRESENCIAL N.O 1 39/20í 9.CPL

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE C|ÊNCIA E CUMPRTMENTO DOS

REQUTSTTOS DE HABILITAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório pregão n"
13912019-CPL realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme
exigências legais, que damos ciência de que cumprimos plenamente os
requisitos de habilitação.

A presente declaração e feita sob as penas da Lei.

lmperatriz (MA), de 2019.

Representante Legal da Empresa
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